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Existe muito pouca distinção entre aqueles que são brasileiros natos e brasileiros naturalizados; o princípio é da não discriminação em razão da nacionalidade originária ou derivada, encontra-se disciplinado no artigo 12 § 2º da CRFB, trata-se de um princípio geral, de uma regra absoluta que quase não admite exceções, qualquer exceção ao princípio da não discriminação entre brasileiros será elencada na própria constituição.

São quatro os momentos em que existem a discriminação entre brasileiro nato e naturalizado. Dois deles estão descritos no próprio artigo 12 §§ 3º e 4º, I e os demais no artigo 5º, LI e no artigo 222. Essas são as hipóteses em que o brasileiro nato tem privilégios sobre um brasileiro naturalizado
Artigo 5º, LI - esse privilégio de respeito ao instituto da extradição. Definição preliminar - a extradição é a entrega compulsória de um cidadão para que ele seja processado punido no exterior por um crime cometido no exterior. A razão de ser da extradição é evitar a impunibilidade em razão do trânsito em internacional de pessoas após o cometimento de crimes. Devido a esse problema que os Estados começaram a fazer acordos e assinar tratados para que essas pessoas pudessem ser repatriadas, retornar das a sua pátria.

Um dos princípios que condicionam a extradição, muito comum em determinados países, é a vedação da extradição de nacionais.
Por exemplo, um brasileiro comete um crime no estrangeiro e consegue fugir para o Brasil a fim de evitar a punição da lei estrangeira (terá efetivamente escapado da jurisdição estrangeira) em virtude do artigo 5º, LI da CRFB, que veda a extradição de nacionais.
Trata-se de um princípio destinado à proteção dos brasileiros, transferindo a competência de processar, julgar e punir para a justiça brasileira.

Não existe exceção a essa regra em se tratando de brasileiro nato, porém em se tratando de naturalizado existem duas exceções que possibilitam a extradição, estas exceções estão dispostas no próprio artigo 5º, LI.

1ª  exceção: crime cometido antes naturalização - porque quando o crime foi cometido o mesmo não era brasileiro.

2ª exceção: tráfico de drogas em qualquer tempo, isto é, mesmo após a sua naturalização.

 Artigo 12 parágrafo 3º - trata-se da restrição quanto à ocupação de determinados cargos políticos elencados no próprio artigo 12 parágrafo 3º. Além desse diminuto número de cargos políticos que são privativos de brasileiros natos, existem também duas carreiras, funcionários públicos, que em virtude da ligação o intima com a defesa dos interesses do país não podem ser ocupadas por brasileiros naturalizados, são elas a carreira diplomática e as forças armadas (oficiais militares de altas patentes).
 Artigo 12 parágrafo 4º inciso 2º - a perda da nacionalidade de um brasileiro nato em virtude da aquisição voluntária de uma outra nacionalidade derivada, toda naturalização voluntária implica na perda da nacionalidade, essa regra vale para qualquer brasileiro.
Obs.: Casos a pessoa tenha outra nacionalidade originária não perde a nacionalidade brasileira (binacional)

 Inciso 1º - caso naturalizado pratique ato atentatório contra o interesse nacional, ele sujeita-se ao processo judicial específico (justiça federal) onde através de uma sentença judicial cancela se a naturalização.

 O artigo 222 o brasileiro na não possui nenhuma restrição para ser proprietário de emissoras de rádio e televisão e jornais, ao passo que os brasileiros naturalizados só terão acesso à propriedade quando tiverem completado mais de 10 anos de naturalização.

 Afora esses quatro privilégios retoma-se a regra geral da igualdade absoluta entre brasileiros natos e naturalizados.

 Perda da nacionalidade

 Caso naturalização não seja voluntária, isto é, seja compulsória, não há de se falar em perda da nacionalidade uma vez que a manifestação da vontade da pessoa não se mostrou presente; esta foi forçada a adquirir a nacionalidade estrangeira, caindo assim, na exceção do artigo 12 parágrafo quarto.
 Por exemplo: um nacional (brasileiro) que esteja residindo em Israel vem alcançar maioridade neste país sendo compelido a prestar o serviço militar obrigatório, após cumprir o tempo estipulado de serviço militar, o nacional é "agraciado" com a nacionalidade israelense - independendo da manifestação de sua vontade.

 Quem deixa de ser brasileiro pode voltar a sê-lo. A constituição neste ponto nada fala, entretanto toda a doutrina brasileira entende que o artigo 36 da lei 818/1949 ainda encontra-se em vigor (este artigo admite a requisição da nacionalidade por aquele que a perdeu). A reaquisição da nacionalidade brasileira, implica que em qualquer hipótese, essa segunda nacionalidade será reconhecida como uma naturalização, assim sendo, caso se tratasse de um brasileiro nato, este agora será reconhecido, tratado, como um brasileiro naturalizado. Os estados jurídicos referentes a nacionalidade possuem efeito de "ex tunc", constitutivos, salvo em casos de fraudes, onde ocorre a anulação da nacionalização cujo efeito será "ex nunc".

 Regime constitucional estrangeiro

 Obs.: é mais comum no plano das relações entre os Estados.

 Regime da reciprocidade - trata-se de um regime menos que hospitaleiro, este não equipara o estrangeiro aos nacionais para efeitos de exercício de direitos, mas simplesmente condicionam reconhecimento de qualquer direito do estrangeiro na estrita medida em que o país dele reconhecer direitos iguais aos seus nacionais (brasileiros). - o estrangeiro é beneficiário no máximo daquilo que é na justa medida que o país deles entrega aos seus nacionais (brasileiros). A princípio o estrangeiro não possui direito nenhum, só saberemos os direitos que ele possui apurando o direito que país dele concede aos nossos nacionais que lá estão.

Regime da equiparação - o estrangeiro é equiparado ao nacional, o mesmo é acolhido, desfrutando de uma carta mínima de direitos fundamentais. Este é o direito a colhido no Brasil, podendo ser provado através do "caput" do artigo 5º da CRFB.

O artigo 4º da CRFB é uma grande norma de direito internacional público, está denunciado vários princípios que são cânones do direito internacional público.

No inciso X do artigo 4º - diz respeito à concessão de asilo político, em sentido mais amplo chamaremos concessão de refúgio em um sentido de proteção da pessoa humana na esfera internacional. Podemos dizer que o Brasil acolheu o princípio da concessão do refúgio; este foi regulamentado pelo estatuto do refugiado, que por sua vez foi recompilado e disciplinado pela lei 9474/1997.

O refugiado é aquele que é vítima de perseguição política, racial, religiosa, sexual... e tem sobre si uma ameaça à sua saúde, situação pela qual se justifica que ele deixe o país usando de qualquer meio regular ou irregular para sair.

 Em primeiro lugar deve-se reconhecer o estado de refugiado, devendo a pessoa (refugiado) provar por qualquer meio que faz jus estado de refugiado.

 Artigo 37 inciso I - faculta o acesso de estrangeiros a cargos públicos - trata-se de uma norma de eficácia limitada. É claro que leis específicas podem vedar o acesso de estrangeiros a determinadas carreiras.

 Artigo 181 - garante ao estrangeiro o sigilo comercial nos seus termos - o bem jurídico que a norma visa tutelar é o sigilo dos documentos, livros contábeis.

 Artigo 190 - pede que a lei restrinja a aquisição de propriedade rural pelo estrangeiro - lei 5709/1971. No entanto não existe nenhuma limitação caso o estrangeiro seja herdeiro legítimo, sucessão legítima, de uma propriedade. Pessoas jurídicas nacionais que não tem um controle direto pelo estrangeiro podem adquirir imóveis desde que tenha a devida autorização do Incra.
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